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A = TOTAL DA RECEITA = B + C + D 67.364.898.135,3    74.380.434.264,0    10,41%

B = RECEITAS DE IMPOSTOS 61.019.728.890,1    68.746.688.067,5    12,66%

C = TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 3.662.102.081,7      3.943.701.831,0      7,69%

D = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 2.683.067.163,6      1.690.044.365,5      -37,01%

E = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 17.206.747.269,3    19.147.058.181,2    11,28%

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = A - E 50.158.150.866,0    55.233.376.082,8    10,12%

F = DESPESA BRUTA = G + H 15.421.267.309,3    16.853.639.111,7    9,29%

G = FUNÇÃO 12 - EDUCAÇÃO = G1 + G2 11.572.901.159,0    14.233.343.589,5    22,99%

G1 = FUNÇÃO 12 = ADMINISTRAÇÃO DIRETA 8.322.099.036,5      10.133.272.362,4    21,76%

G2 = FUNÇÃO 12 = ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 3.250.802.122,5      4.100.071.227,0      26,12%

H = INATIVOS 3.848.366.150,3      2.620.295.522,3      -31,91%

H1 = INATIVOS ADMINISTRAÇÃO DIRETA 2.993.116.750,9      1.988.221.596,1      -33,57%

H2 = INATIVOS ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 855.249.399,4         632.073.926,2         -26,09%

I = EXCLUSÕES                              

291.710.383,0         226.213.784,3         -22,45%

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = F - I 15.129.556.926,3    16.627.425.327,4    9,90%

TOTAL DESPESA LÍQUIDA / TOTAL RECEITA LÍQUIDA 30,16% 30,10%

-
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Introdução

 
Este Boletim tem como objetivo subsidiar o Sindicato dos professores de São Paulo (APEOESP) no processo da campanha salarial do professorado paulista e na defesa da categoria. O conteúdo do boletim trás uma breve análise dos principais indicadores da conjuntura econômica nacional e do Estado de São Paulo, bem como dados conjunturais da secretaria da educação, tal como a evolução do emprego e salários do quadro do magistério paulista. A exposição dos dados permite o conhecimento dos indicadores conjunturais em uma linguagem simples e acessível, organizada em três tópicos:

1. Indicadores da Conjuntura Econômica Nacional.

2. Indicadores de Contas Públicas do Estado de São Paulo.

3. Conjuntura setorial da área da educação

1. Indicadores da Conjuntura Econômica Nacional (PIB, Inflação, Desemprego)

O ano de 2007 foi marcado por um desempenho econômico melhor do que era esperado, conforme pode ser observado no Gráfico 1. O Produto Interno Bruto (PIB), calculado pelo IBGE, registrou o crescimento de 5,4%, superior ao do ano anterior (3,7%). A média do crescimento do PIB entre 2003 e 2007 ficou em 3,7%, sensivelmente maior que a média do período que foi de 1994 a 2002. Mesmo quando tiramos os dois anos de crescimento zero entre 1998 e 1999, a média deste último período (3,1%) permanece abaixo da média do governo Lula.

Gráfico 1

Taxa de Crescimento do PIB

1994-2007
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Fonte: IBGE

Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes
A evolução do índice de preços medida pelo Índice do Custo de Vida do DIEESE revela que a inflação dos últimos doze meses está acima do patamar dos 4% a partir de maio de 2007. A inflação atingiu seu ponto mais baixo em março de 2007, subindo a partir do terceiro trimestre, devido, em grande parte, à alta nos preços de educação e alimentação. Em dezembro de 2007 a inflação acumulada nos últimos 12 meses passou pela primeira vez o centro da meta do Banco Central (meta vai de 2,5% a 6,5%), o que se repetiu em janeiro, março e abril (estimada em 4,72%). É preciso frisar que o BC ajusta a inflação pelo IPCA do IBGE e não pelo ICV, ou por outros índices como IGP-M e o IPC. 

Este movimento dos preços justificou o aumento da previsão da inflação para 2008 e 2009 e motivou o BC a elevar o juro para corrigir a trajetória de alta. É justamente a trajetória da inflação que deve indicar o aumento dos juros no decorrer do ano. Entretanto, a um consenso de que neste ano a elevação do juro não deva ter impacto imediato sobre o crescimento, uma vez que existe um hiato entre o aumento dos juros e seu impacto no consumo e no investimento de aproximadamente seis meses, a exemplo do que ocorreu entre 2003 e 2005.
Gráfico 2

Índice de Custo de Vida (ICV-DIEESE) - Taxas Anuais

São Paulo (Mar/07- Mar/08)
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Fonte: DIEESE – Índice de Custo de Vida

Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp Cepes.
O desemprego apresentou uma queda de aproximadamente 11% em fevereiro de 2008, se comparado ao mesmo período do ano anterior. Essa queda reflete em parte a expansão considerável do nível de atividade econômica, e dos impactos defasados da redução dos juros em 2007. O nível de desemprego na região metropolitana de São Paulo permanece, contudo, num patamar alto, cerca de 13% da população economicamente ativa (PEA). Entretanto, a trajetória do desemprego nos últimos três meses aponta para uma interrupção da queda que deve ser reforçada pelo efeito negativo da alta dos juros sobre a atividade econômica nos próximos meses.
Gráfico 3

Taxa de Desemprego (1) RMSP

Fev/07 - Fev/08
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Fonte: DIEESE

Elaboração: DIEESE – Subseção – Apeoesp/Cepes

Nota: (1): Refere-se à soma do desemprego aberto e oculto PEA/Desempregados
2. Indicadores de Contas Públicas do Estado de São Paulo

2.1 Receita: Arrecadação de ICMS
Em fevereiro de 2008 a arrecadação da quota parte do Estado referente ao Imposto sobre Circulação de Serviços (ICMS) somou R$ 4,15 bilhões em termos reais. Este valor indica uma queda real de 7,4% na comparação com o mês anterior, mas um crescimento também real de 14,0% em relação a fevereiro de 2007. Enquanto a queda de receita nos primeiros meses do ano se deve basicamente ao efeito sazonal da arrecadação do tributo, o aumento da arrecadação em relação ao mesmo período do ano anterior, reflete a trajetória de crescimento da economia.
Nos últimos 12 meses, encerrados em fevereiro, o montante arrecadado somou R$ 48,7 bilhões. Este valor representa um crescimento real de 7,8% em relação aos 12 meses imediatamente anteriores. Desde 2004, o ICMS cresceu cerca de 19% em termos reais (descontada a inflação), o que tem contribuído para a melhoria dos indicadores da “saúde fiscal” do Estado.
Gráfico 4

Arrecadação de ICMS (QPE)(1) 

Estado de São Paulo (fev/06 – fev/07)

(reais de dez/07)
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Fonte: Secretária Estadual da Fazenda

Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes

Nota: (1) Refere-se à quota-parte estadual (75% da arrecadação do ICMS)

2.2 Despesa de Pessoal do Poder Executivo do Estado
Devido às políticas de contenção fiscal e obtenção de superávits primários, a execução orçamentária do governo do Estado de São Paulo tem se caracterizado pelo crescimento da receita acima das despesas. No período de 2000 a 2007 a Receita Corrente Líquida acumulou alta de 118,6%, ao passo que a Despesa com Pessoal cresceu “apenas” 84,33%, em termos nominais. 

É este quadro geral ajuda a explicar a queda de 7,72 pontos percentuais (p.p.) no comprometimento da Receita Corrente Liquida com a Despesa de Pessoal, entre 2000 e 2007 (Tabela 1). Este valor levou a execução orçamentária do Estado a registrar mais uma vez um gasto com a folha de pessoal abaixo do limite prudencial expresso pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), de 46,55% da RCL. Sendo que, desde 2001 esta relação já se encontrava aquém do limite legal de 49,00%.

Tabela 1

Execução Orçamentária – Despesa de Pessoal e Receita Corrente Líquida

Estado de São Paulo – 2000 a 2006

	Período
	Despesa de Pessoal Poder Executivo (DPPE)
	Receita Corrente Liquida (RCL)
	% de

DP/ RCL

	2000
	15.913.817,00
	32.298.817,00
	49,27%

	2001
	17.183.741,00
	35.683.629,00
	48,16%

	2002
	19.046.569,00
	39.676.808,00
	48,00%

	2003
	20.479.101,00
	43.871.881,00
	46,68%

	2004
	22.041.545,00
	49.418.526,00
	44,60%

	2005
	24.034.369,00
	56.775.075,00
	42,33%

	2006
	26.826.041,00
	62.468.354,00
	42,94%

	2007
	29.334.552,00
	70.605.957,00
	41,55%

	Variação (%) 2000/06
	84,33%
	118,60%
	-7,72 p.p.


Fonte: Secretária Estadual da Fazenda

Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes

Obs: A Receita Corrente Líquida corresponde à Receita Corrente do Estado menos transferências constitucionais, legais e contribuição dos servidores.

3. Conjuntura setorial da área da educação

3.1 O desempenho do Quadro do Magistério

No mês de março de 2008 o Quadro do Magistério registrou 208.978 profissionais, sendo 58.388 PEB I, 138.111 PEB II, e 123 P II (cargo em extinção).   As funções de professor coordenador, professor vice-diretor, diretor de escola e supervisor de ensino somam pouco mais de 12 mil cargos. Neste mês o número de “ocupantes de função atividade” (OFA), professores extranumerário admitidos em caráter temporário, chegou a pouco mais da metade do número de efetivos, mais do que um terço do total, sendo que este tipo de contratação foi mais comum entre ocupantes do cargo de PEB I. 
Tabela 2

Número de Funcionários Ativos do Quadro do Magistério, segundo classes

Rede Estadual – Março de 2008
	Classe
	Efetivo
	OFA
	Total

	Professor de Educação Básica I (PEB I)
	31.394
	26.994
	58.388

	Professor II
	-
	123
	123

	Professor de Educação Básica II (PEB II)
	94.430
	43.681
	138.111

	Professor Coordenador
	604
	245
	849

	Coordenador Pedagógico
	2
	-
	2

	Assist. Diretor / Vice – Diretor
	38
	-
	38

	Professor Vice-Diretor
	3.285
	1.412
	4.697

	Diretor de Escola
	5.400
	-
	5.400

	Supervisor de Ensino
	1.277
	-
	1.277

	Dirigente Regional de Ensino
	91
	-
	91

	Estagiário
	2
	-
	2

	Total
	136.523
	72.455
	208.978


Fonte: SEE-SP CIE – Centro de Informações Educacionais.Março - 2008

A evolução do quadro do magistério ao longo do tempo revela que o número de professores PEB II cresceu de 103,5 mil, para cerca de 145 mil, desde 1998, enquanto o número de professores PEB I teve uma queda de cerca de 19 mil vagas. Já o contingente de supervisores caiu mais que a metade, entre 1998 e 2006, e desde então permanece estável. Já o contingente de inativos cresceu pouco mais de 30% desde 1998, chegando a 120 mil professores (Gráfico 5). 

Gráfico 5

Evolução do Quadro do Magistério Total

Estado de São Paulo

1998-2007
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Fonte: SEE – Boletim de Acompanhamento de Pessoal

Elaboração: Dieese – Subseção Apeoesp/Cepes

O quadro dos professores segundo a situação funcional, para o mês de março de 2008, tinha a seguinte distribuição: dentre o total de 196.622 trabalhadores, 36,0% (70.798) eram OFA e 64,0% (125.824) efetivos (Tabela 3). Tal como mostramos anteriormente, o número e a proporção de OFAs varia consideravelmente durante o ano atingindo os menores valores nos meses de janeiro, fevereiro e julho.
Tabela 3

Situação Funcional dos Professores da Rede Estadual

Março/2008
	QM
	Efetivo
	OFA
	Total

	
	No
	%
	No
	%
	No
	%

	PEB I
	31.394
	53,8%
	26.994
	46,2%
	58.388
	100,0%

	P II
	-
	-
	123
	100,0%
	123
	100,0%

	PEB II
	94.430
	68,4%
	43.681
	31,6%
	138.111
	100,0%

	Total
	125.824
	64,0%
	70.798
	36,0%
	196.622
	100,0%


Fonte: SEE.SP – Boletim de Acompanhamento de Pessoal
Elaboração: Dieese – Subseção Apeoesp/Cepes
Desde o atual plano de carreira (LC 836/98) a categoria apresenta a tendência de contratar predominantemente professores PEB II, entre os efetivos. A maior efetivação de professores PEB II, por sua vez, não foi acompanhada pelos professores PEB I. Estes representavam, em jan/98, 62,1% dos professores efetivos. Em jan/08, essa participação caiu para 26,5% dos efetivos (Gráfico 6).

Gráfico 6

Distribuição da participação dos cargos PEB I e II

Estado de São Paulo

1998-2008
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Fonte: SEE – Boletim de Acompanhamento de Pessoal

Elaboração: Dieese – Subseção Apeoesp/Cepes
3.2 A evolução das matrículas
A evolução das matrículas no Ensino Fundamental, nos anos de 1997 a 2007, revela o impacto da municipalização do ensino na distribuição entre as redes. Paralelamente a leve queda do número total de matrículas é possível observar o aumento substantivo da participação dos municípios e a queda da participação do estado, com as redes praticamente se igualando no número de matrículas.

Gráfico 7

Evolução das matrículas: Ensino Fundamental

Participação do estado e municípios

1997-2007
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Fonte: SEE-SP - Censo Escolar - 2005 / MEC - Censo Escolar – 2006

Elaboração: DIEESE – Subseção Apoesp/Cepes
Analisando as matrículas segundo as séries, percebe-se que as matriculas de 1a a 4a série perdem espaço para as de 5a a 8a série na Rede Estadual, enquanto ganham espaço na Rede Municipal. Se em 1996 as matrículas de 1a a 4a série representavam 58,1% das matriculas na Rede Municipal em 2007 elas já representavam 74,6% da rede.  

Gráfico 8

Distribuição das matrículas no Ensino Fundamental por Rede, segundo série.
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Fonte: SEE – Série Histórica Educação Básica. MEC – Censo Escolar: 2006

Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes
3.3 Evolução do salário base e perdas salariais acumuladas

Desde a implantação do atual plano de carreira (LC 836/97), em fevereiro de 1998, até fevereiro de 2008 a inflação apurada pelo ICV-DIEESE foi de 93,71%. No entanto, o salário base da categoria foi reajustado em apenas 43,46%, enquanto a remuneração foi reajustada em 76,07%.

Neste período ocorreram quatro reajustes salariais na carreira do professor, a saber: 1) em maio de 2002, de 5%; 2) em agosto de 2004, de 13,38%; 3) em setembro de 2005, de 15%; 4) em janeiro de 2008 de 4,8%, relativo à incorporação da PV. 

Portanto para recuperar o poder aquisitivo dos salários fixados em fevereiro de 1998, seria necessário um reajuste salarial de 35,02%.

Tabela 4

Reajuste salarial
De Fevereiro/1998 a Fevereiro/2008
	Índices
	PEB I Nível I 24h

	
	Com Gratificação
	Sem Gratificação

	ICV - DIEESE acumulado no Período
	93,71%
	93,71%

	Reajuste salarial no período
	76,07%
	43,46%

	Reajuste necessário em 01 de março de 2008
	10,02%
	35,02%


Fonte: APEOESP e DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes


A evolução salarial e o reajuste necessário para recompor o poder de compra do salário base de fevereiro de 1998 estão apresentados na tabela 4. Já o Gráfico 9 registra qual o valor do salário base se reajustado pelo ICV-DIEESE  apurado no período; registra ainda qual deveria ser  o reajuste do salário base se tomado como referência o Salário Mínimo Necessário estimado pelo DIEESE. Nele é possível observar o salário base inicial atual e o mesmo valor corrigido pelo percentual de inflação do período analisado.

Gráfico 9

Salário Base (1) reajustado pelo ICV-DIEESE e Salário Mínimo Necessário (2)
2008
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Fonte: APEOESP e DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes
Nota (1) refere-se ao piso salarial do Professor de Educação Básica I, com jornada de 24 horas semanais.

Nota (2) O valor do Salário Mínimo Necessário refere-se a março/2008
3.4 Evolução dos Gastos com Educação

O valor nominal do orçamento do Estado de São Paulo para Secretaria da Educação aumentou significativamente nos últimos 12 anos. Em termos relativos os gastos com educação atingiram sua maior participação nos gastos totais do governo em 2004, quando chegou a representar 17,54% do total. A participação dos gastos com educação passou então a cair, chegando a “apenas” 13,5% em 2008, conforme a Tabela 1 abaixo. O aumento real (descontado a inflação medida pelo IPCA – IBGE) neste período foi de 41,16%. 

Tabela 5
Orçamento do Estado de São Paulo e Orçamento da SEE

	Ano
	Orçamento Total (100%)
	Orçamento da Educação

	
	
	Participação no orçamento Total

	
	
	Total - Educação
	Pessoal e Encargos Educação

	1996
	31.507.290.116
	10,29%
	

	1997
	35.497.048.649
	10,16%
	

	1998
	36.188.334.022
	15,52%
	

	1999
	36.357.267.691
	15,30%
	

	2000
	38.614.383.005
	15,25%
	

	2001
	43.580.251.457
	15,20%
	

	2002
	46.831.098.893
	16,06%
	13,47%

	2003
	49.713.197.689
	16,66%
	12,71%

	2004
	54.618.432.678
	17,54%
	12,63%

	2005
	62.218.657.168
	15,82%
	11,92%

	2006
	81.292.048.395
	14,29%
	10,55%

	2007
	84.986.001.490
	14,12%
	10,40%

	2008
	96.873.844.780
	13,89%
	10,12%


Fonte: LOA 1996-2008




Elaboração: DIEESE - Subseção Apeoesp/Cepes

Nota: De 1996 a 2001 não havia discriminação das despesas de pessoal nas rubicas orçamentárias

Dentro da SEE os recursos com pessoal e encargos representavam cerca de 13,5% do total do orçamento estadual, em 2002, caindo para 10,12% em 2008, seu patamar mais baixo. De modo geral, ao longo do período os recursos com a SEE aumentaram (10,3% para 13,9%) de 1996 a 2008, enquanto que os gastos com pessoal e encargos caíram 3,4 pontos percentuais (de 13,5 em 2002 para 10,1 em 2008), mesmo sendo a educação intensiva em capital humano, o aumento de recursos educacionais são deslocados para outros programas e não para a valorização do magistério.


Ao mesmo tempo, pode-se observar que apesar de cumprir com a obrigatoriedade imposta pela constituição estadual de gastar 30% de sua receita com impostos com educação, o Estado só é capaz de cumprir esta meta incluindo nos gastos totais o gasto com inativos e com a administração indireta (USP, UNICAMP, UNESP e Centro Paula Souza). Se for excluído do cálculo o gasto com a administração indireta, os gastos com educação ficam em 21,54% o que esta aquém do limite mínimo imposto pela Constituição Federal (CF), para ser gasto com educação no âmbito estadual. A Tabela 6 abaixo ilustra esta situação para os anos de 2006 e 2007.
Tabela 6
Demonstrativo de gastos com Educação

Governo do Estado de São Paulo
Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

Elaboração: DIEESE - Subseção Apeoesp/Cepes

O problema de interpretação neste ponto é crucial, pois a Constituição Federal permite a leitura de que o mínimo de 25% vinculados à educação se refere aos gastos com os níveis de ensino próprios do Estado, ou seja, o ensino fundamental e médio. Além disso, algumas interpretações, entre as quais a da própria APEOESP, sugerem que o gasto com inativos não deveria ser incluído para efeito do cálculo da vinculação mínima. Caso estas interpretações sejam coerentes o governo vem gastando nos últimos anos bem menos com educação do que deveria.
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� Considerando como referência o piso salarial do Professor de Educação Básica I, com jornada de 24 horas semanais, nível I.
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